
CAPÍTULOI- DA DEFINIÇÃO 

GOVERNO MUNICIPAL DE PALHANO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCACÃO DE PALHANO 

REGIMENTO INTERNO DO cONSELHO MUNICPAL DE EDUCAÇÃO DE PALHANO 

Art. I O presente Reg1mento Interno estabelece normas de funcionamanto e de organização do 
Conselho Municipal de Educação de Palhano - CME, nstiluido pela Lei Munncipal n i0798 de 22 de 
outubro de 1998 

Art. 2 O conselho Municpal de Educação de Palhano-CME, órgão colegiada e permanente do 

pontca e ae admnistrativ amente autônomo. lem car£ier deliberalivo. 

bre os temas de sua compelåcia 
Sistema Municipal de Ensino - SME. 
normativo. consultivo e fiscal1zador 

CAPÍTULO II - DOS OBJETIVOS 

ESTADO �O CEARÁ 

Art. 3 -0 CME tem como objetuvo assegurar aos representativos da comunidade o direilo de participar 

da defin1ção das d1retrizes da educação no âmbito do Municip1o, concorrendo para eleva a qualidade dos 

serviços educacionais 

Art. 4- 0CME - Palhano, no exercicio de suas atnbuições, propugnara para que a educação seja 
direito de todos e assegurada mediante politicas econömicas, sociais e culturais, Visando grnir o 
acesso e a permanência à educação continua de qualidade, sem qualquer disciminação, pela geslão 
dermocrática nas escolas de seu sistema de ensino 

CAPÍTULO II - DAS FINALIDADES E COMPETÊNCIAS 

Art. 5°- Ao CME compete: 

rel 

I- participar da elaboração das politicas públicas para a educação do Municipio, 
II-avaliar e manifestar-se sobre o plano plurianual, s diretrizes orçamentrias e o orçamento anual 

ação. 
ara aplicação de recursos püblicos e privado da educação. incluindo verbas de fundos 

federais, estaduais e municipais, 
IV - emitir parecer, quando solicitado, sobre 
a) proposlas de conv�nios educacionais, suas renov ações entre o Municip1o e entidades püblicas ou 

privadas, 

C) 

b) o interesse e a necessidade de eventual assistência do Municipio às instituições particulares 
filantrópicas, comunitárias e confessionais, no que se refere à educação 

V-normatizar as seguintes matérias 
a) autorização de funcionamento, credenciamento e inspeção de estabelecimentos que integrem o 

Sistema Municipal de Ensino. 
b) parte divers1ficada do curriculo escolar, 

Tecursos em face de critérios avaliatóios escolares 



pnomia e gestão dennocráica or 

al class1ificaçåo e progressado do estudante nas elapas da educaço básica, 
integr 
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raçdo, no SME, das instituições de educação infantil criadas e mantidas pelo poder püblico 
iniciativa privada, pela inte 

a outras matérias mediante solicitação da Secretaria Municipal de Educação 

rálica das escolas públicas municipais. 

rar VJ-a5segu Pu ade de informações sobre o Sistema Municipal de Ensino, tais como, o número 
de profissionais e de alunos, bem como as receitas. as despesas do setor eo custo/aluno por nivets de 

VII � responder a consultas e emitir pareceres em maléria de ensino e educação no âmbito do Sistema 
Municipal de Fnsino, 
VIlI � estabelecer critérios que orientem a elaboraçao da proposta pedagógica das instituições que 
compõem o Sistema Municipal de Ensino. 
IX- autorizar mudanças na organização e no curriculo da educação regulada por este Conselho, 
observada a legislação federal; 
X-funcionar como instância recursal no âmbilo de suas atribuições, 

Educação: 

XI� contribuir para o diagnóstico da evasão, renetência e problemas na oferta e na qual1dade do ensino 

nas escolas, apontando alternativas de solução, 
XIl - propor açõeS educacinais compatíveis com programas de outras secretarias, como: Obras e 
Saneamento, Saúde, Desenvolvimento Social Cultura. Esportes e Meio Ambiente, bem como manter 

intercâmbio com instituições de ensino e pesquisa, 

Pallhano; 

XIll - divulgar, alravés de publicações, as suas atividades nos veiculos de comunicação do Municipio. 
XIV - autorizar e acompanhar experiências pedagógicas, assegurando a validade dos estudos realizados. 
XV- acompanhar a politica de conv�nios educacionais entre Municípios e entidades públicas e privadas. 
XVI- ucompanhar e iscalizar a implementação das diretrizes aprovadas na Conferência Municipal de 

XVI| � elaborar e aprovar seu regimento interno. 

XXIV 

2 

XVIII -elaborar e aprovar o regimento, a organização, a convocação e normas de funcionamento das 
conferências municipais de educação, bem como as das plenárias municipais de educação. 
XIX -encaminhar à Secretaria Municipal de Educação a proposta orçamentária anual do CME -

XX- colaborar com o dirigente do orgão municipal de educação no diagnóstico e na solução de 
problemas relativos à educação, no âmbito do Municipio: 
XXI - zelar pelo cumprimento da legislação escolar aplicável àe ao ensino; 
XXII - pronunciar-se sobre as ações ou formas de cooperação entre União, Estado e Municipio, 
XXIII -zelar pela valorizaçho dos profissionais da educação; 

criar estratégias que favoreçam a ampla participação da 1 comunidade, incentivando, dentre outras 
coisas, a criação de associações de pais, professores, alunos e funcionário nas questões de politicas 
cducacionais do SME. 
XXV- participar da elaboiação do Plano Municipal de Educação, bem como acompanhar e fiscalizar sua 
execuçdo, 
XXVI � propor normas complementares para o SME. 

ensino,. 
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CAPÍTULO IV- DA COMPOSICÃO 

Art. 6° -0 CME é composto de 8(oito) membros, assim discriminados: 
-03 ( três) representantes do Governo Municipal, indicado pelo prefeito municipal, sendo I (um) 
reoresentante da Secretaria de Educação, I (um) representante da Secretaria de Saúde e I (um) 
representarnte da Secretaria Municipal de ação Social; 
Il-l (um) representante da Câmara Municipal, indicado por sua Mesa Diretora 

-l (um) representante dos Diretores das escolas municipais 
IV-1 (um) representante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
V-2 (dois) representantes dos professores das escolas públicas municipais, sendo uma educaçio 
infantil e um ensino básico: 

Parågrafo único �O CME tem igual número de suplentes. 

CAPÍTULO V- DAS ELCIÇÔES, INDICAÇÔES, SUBSTITUIÇÕES 

Art. 7"- Os conselheiros referidos nos incisos III, IV, VeVIL, bem como os seus suplentes, serao 

eleitos por seus pares em plenárias dos respcctivos segmentos, durante as conferências municipais de 

cducação. 
Parágralo único - Os suplcntes a que se refere o caput substiluirão os membros titulares 

ausência. 

Art. 8 

Paràgrafo único - No impedimento, afastamento ou ausência de membro titular indicados pelo Prefeito 

Municipl e de seu respectivo suplente, aquele será substituido por um dos demais suplentes 

representantes do Executivo. 

Art. 9°- Os conselheiros titulares e os suplentes terão seus nomes homologados por alo do Executivo. 

Art. 10°-A funç�o de membros do CME não será remunerada, sendo seu exercicio considerando servico 

prestado à população, tendo prioridade sobre o de quaisquer outras, não se computando, em relação a 

cargo poblico exercido cunnlativamente, as aus�ncias determinadas pelo comparecimento às sessões do 

Conselho ou participaçao em diligência e trabalhos especiais. 

Art. 11°- O suplente stituirá o membro titular do Conselho em seu inmpedimento, afastamento ou 

S1°-Caracteriza impedimento o não comparccimento do conselho titular quando convocado para outra 

alividade por autoridade do Legislativo, Executivo ou Judiciário. 

§2 - Caracteriza al'aslam:nto o não comparecimento do conselho litular por motivo de licencas: 

maternidade. patenidade. �e saúde ou aquelas motivadas por interesses pessoais ou interesses de 

trabalho. 
93-A solicitacão de afastamento deve conter a just1ficativa e indicar o periodo concernente 

94-A solicitacão de afastaumento serå aparecimento pelo Plenário. 

.8°-Os conselheiros releridos nos incisos, 1. Il e VI, bem como seus suplentes, serão indicados pelas 

respectivas indicados pelas respectivas instituições e entidades. 
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Art. 12 - No caso de vacância da função de conselheiro do CME, adotar-se-ão os seguintes critérios para 
seolha de novo membro que irá cumprir o prazo restante do mandato. 
L- na hipoltese de o conselheiro ter sido definido na forma do art. 8°, o CME encaminharå a eleição para 
eseolha do novo representante, salvo se faltar menos de 180 (cento e oitenta) dias para realização da 

Conferência Municipal de educação; 
I| - nos demais casos. caberá à entidade ou órgão correspondente indicar novo cot 
Il - na vacância, at» que seja feita nova eleição ou at� que seja indicado novo conselheiro, ou se esta Se 
der em prazo igual ou infer:or a l80 ( cenlo e oitenta) dias para o término do mandato, o conselheiro 
suplente assumirá a função de conselheiro titular. 
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Art. 13° -O mandato do conselheiro será de 2 (dois) anos. permitida uma recondução. 

|� Plenário 

Art. 14"- O conselheiro que não comparecer a 3 (rês) reuniðcs consecutivas ou 6 (seis) intercaladas 
anualmente. sem Justilicativa por escrito, até a data da próxima reunião, deverá ser substituido na lorma 
deste regimento. 

CAPÍTULO VI� D0s ÓRG INTEGRANTEs 

Art. 15" - 0 CME serå constituido por: 

I|| - Mesa Diretora 
I| - Secretaria Executiva 
IV�Câmaras Técnicas 

y- Comissões Especiais 
Seção I -Do Plenário 
Art. 16° - 0 Plenário é o órgão de deliberação máxima e conclusiva do Conselho Municipal de 
Educação- Palhano. 
Art. 17° -Cornpete aos membros do Plenário: 

|- examinar, avaliar, propor e deliberar soluções às pautas e aos problemas submetidos ao CME: 

I|- comparecer às reuniðes ordinárias e extraordinårias do CME: 

o conselheiro, 

II� solicilar diligências e'I processos que, no seu entendimento. não estejam suficientemente 
instruidos: 
IV- votar e ser votado para integrar os órgãos do CME: 
V- propor alterações no presente regimento: 
VÊ� exercer outras atribuiçòes e atividades inerentes a sua função de conselheiro du educacão: 

VII - deliberar sobre os cas0s omissos. 

Seção I| � Da Mesa Direlora 

b) Secretário Geral 
c) Secretário Executivo 

Art. 18 -A Mesa Diretora será formada por 3 (três) membros, constituindo-se os seguintes cargos: 
a) Presidente do CME 

Art. 19" -0 Presidente do CME, serå eleito pelo Plenáio. 



s 2"-C 
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e 1.0 mandato do Presidente será de 2 (dois) anos. permitida a reconduc�o. Cabe ao Presidente 

ESTADO DO CEARÁ 

representar ou des1gnar representantes do Conselho Municinal de Educacão, ad referendum do 
Plenário. 
H-deliberar sobre questbes administrativas do Conselho: 

- ind1car servidores municipais que irdo compor a estrutura de apojo do Conselho, ouvido o Plenário; 
IV- solcitar ao orgão compelente recursos financeiros e materiais necessários ao funcionamento do 
Conselho. 
V- instituir comissòes especiais para a realização de tarefas afetas ao órgão. 
IV- solicitar do orgão competente recursos financeiros e materiais necessários ao funcionamento do 

Conselho 
Art. 20- Os demais membros d Mesa Diretora serão eleitos. anualmente, pelo Plenário, alravés de voto 
direto de seus integrantes enor maioria simples. 

Parágrafo Uncirelora serå responsavel. 
Os membros da Mesa Diretora terão mandato de um ano, podendo ser reeleitos. 

Art. 21°-AI 

I- pela convocação, efetivação e coordenação de todas as reuniðes ordinárias e extraordinäria do órgão; 
II- pelos assunlos administrativos, econômico-financeiros e operacionais, submetidos å apreciação e 
deliberação do plenário; 
II- pelo encaminhamento de todas as provid�ncias e recomendações determinadas pelo Plenário, 
IV- pela organização e encaminhamernto da pauta das reuniðes, com antecedência, aos conselheiros, 
V- pela ciência de todas as correspondências recebidas e expedidas; 
VI - pelo amplo conhecimento público de todas as atividades e deliberações do CME, 
VIl - pelo amplo conhecimento poblico de todas as atividades e deliberações do CME - Palhano; 
VIII- pela elaboração e sistematização de relatório anual de atividades do CME, submetendo - ao 
Plenário: 
IX- pela distribuição de trabalhos e processos às Câmaras Técnicas. 
Art. 22° - Em sua ausência, impedimento ou afastamento, o Presidente será substituido. 
preferencialmente, por: 

a) Secretário Geral ou 
b) Secretário Executivo 
Parágrafo único - Na impossibilidade desles, caberá ao Plenário delinir quem substituirá o Presidente 
Seção II - Da Secretaria Executiva 
Art. 23°- A Secretaria Executiva, como örgão de assessoramento, prestará apoio administrativo e 
operacional a lodos os órios do CME, especialmente à Mesa Diretora 
S1-A Secretaria I 
apoio do CME i: Sera composta por servidores 

s pelo o Presidente, ouvido o Plenário. 
s municipais, que compðem a estrulura de 

$2-A Secretaria Executiva funcionará no horário de 8 às 13 horas, na sede do CME. 
Seção IV- Das Câmaras Técnicas 
AR. 24°- As Câmaras Técnicas serão constiluidas com a linalidade de otimizar e agilizar o 
Wcionamento do Conselho, apreciar as questdes referentes a cada tema e propor soluções que serão 
submetidas ao Plenário. em periodos que haja necessidade pelo,SME. 
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" 25- Serão as seguntes as Câmaras Técnicas 

- gestão do sistema e da escola: 
Il-orçamento e tinanciamento: 

-politica pedagógica, 
IV-planejanento e acompanhamento: 
V-cducação infantil. 
At 26°- As Câmaras Técnicas ser�o constituídas por conselheiros eleitos em Plenário. Art. 27°- Cada Conselheiro Titular deverå participar de três Câmara Técnica 

ESTADO DO CEARÅ 

Art. 28"- As Câmaras Ténicas compõem-se de, no minimo 3(rès) membros, sendo um coordenador. 
Parágralo unico -O coordenador será eleito na primeira reunião da Câmara Técnica e se responsabilizará 
pela condução dos trabalhos. 
Art. 29 - As Câmaras Técnicas reunir-se-ão, no mínimo, uma vez por mës. 
Art. 30° - São alribuições das Câmaras Técnicas 
I- propor, analisar, acompanhar e registrar as questões especificas de cada Câmara 
I|- apreciar os processos e emitir pareceres sobre assuntos de sua competencia, 
III - promover estudos e levantamentos: 
IV- propor indicações ao Plenaio; 
V-elaborar relatörio semestral de atividades e encaminhar à Mesa Diretora: 
VI- outras atribuiçðes solicitadas pela Mesa Diretora e pelo Plenário do CME - Palhano. 

CAPÍTULO VII� DO FUNCIONAMENTO 
Seção I � Da Sede 
Art. 31°- A Sede do CME - Palhano localiza-se à Rua Possidônio Barreto, S/N, térreo -
Centro - CEP 62.910-000 -Telefone: 415-1060 
Seção lI - Da Convocação 
Art. 32". A convocação das reuniðes ordinárias do CME serå feita a todos os seus conselheiros titulares. 
§1°- Os conselheiros suplgntes do CME serão comunicados das reuniðes. 
$2"- Caberå a cada membro titular a responsabilidade pela convocação de seu suplente, caso haja 
impossibilidade de sua participação na reunião. 
Seção l - Das Reuniðes Art. 33º- 0 CME reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente. nos casos 

previstos neste regimento. Parágrafo único - As reuniðes extraordinárias para trala de materia especificas elou urgentes serão 
comunicação a todos os convocadas pelo Presidente ou por (um meio) dos membros, por meio de cor 

membros conselheiros. 
Art. 34° - As reuniðes terão a sua duração estimada na convocatória, que será apreciada, discutida e 

aprovada no inicio da sess�o plenária. Art. 35" - A sessão plenária do CME, instalar-Se-å com a presença d maioria dos seus membros. e suas 
deliberaçoes serão tomadas pela maioria dos volos dos presentes. 



Parágralfo único 

GOVERNO MUNICIPAL DE PALHAN0 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCACÃO DE PALHANO 
Na lalta de quorum para instalação do Plen�rio será automaticamente convocada noVa cho num prazo de 72 (setenta e duas) horas, que se realizará com qualquer número de conselheiros presentes. 

ESTAD0 DO CEARÁ 

PP 6. As reuniðes obedccer�o à seguinte ordenm: |- abertura; 

H-estabelecimento da duração da reunião: 
- aprovaçao da ata da reunião anterior 

IV- avisos, comunicaçðes, registro de falos, apresentação de proposições, correspondências e documentos de interesse do Plenário 
V- discussão da matéria em pauta, 
VI- volação da matéria em pauta: 

VII � encaminhamentos. 
VII- claboração da pauta da próxima reunião: 

Parágrafo unico - Não será objeto de discussão ou votacão, matéria gue não conste da pauta, Salvo decisão do Plenario 

Art. 37- Cada membro ti�ular terá direito a um voto e. ocorrendo o empate, caberå ao Presidente do 
:Conselho, além do voto ordinário, o volo de qualidade. Art. 38° - As Reuniões do Plenário são públicas. 
Parágrafo único -0 público terå direito à voz. sendo regulamentado o nçmero de intervençÇões, ass1m 
como o tempo destinado a cada uma delas, pelo Plenário do CME. 

Art. 39° -0 CME convocaiá, sempre que necessário, representantes dos diversos setores do SME para 
esclarecimentos sobre propostas e ações desenvolvidas. 
Art. 40° - 0 CME poderá convidar entidades, cientistas e técnicos nacionais ou estrangeiros para 
colaborarem em estudos ou participarem de comissões instituidas no âmbito do CME, sob a 
coordenação de um de seus membros. 
Art. 41°- Os presentes assinarão ata da reunião, indicando sua condição de titular ou suplente. 
Art. 42°- Os conselheiros suplentes terão direito à voz nas reuniões, independente da presença do 
conselheiro titular. 
Seção IV- Das Deliberações 
Art. 43°- As deliberações e os assuntos tratados em cada reunião serão registrados em ata, a qual será 
lida e aprovada na reunião subseqüente. 
Art, 44°- As deliberações do Conselho serão materializadas em indicações, resoluções e pareceres. 
Art, 45°- As decisões do Conselho referentes aso incisos V, VIl, VIll e IX do artigos 5° deste 
Regimento deverão ser complementarmente homologadas pelo Secretário Municipal de Educação, 
prazo de 30 (trinta) dias. 
§1°- No caso de haver pedido de reexame do ato levado à homologação, a Mesa Diretora 
encaminhará para as devidas providências. 
§ 2°- As razões da recusa do Secretário em homologar decisão do CME, serão examinadas por 

Comissão instituida pelo Presidente. 
3°- Após avaliar as razões do Secretário e julgando-as improcedentes, no todo ou em partes. o CME 

poderá reenvias a matéria çara a apreciação, constando suas considerações. 
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§4- Na hipótese de o seeretáno não se manifestar no prazo previsto no caput deste artigo, considerar 

se-a homologado, tacitamente.o ato decisono 

CAPÍTULO VII � DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO 
Art. 46" - Serå real1zada uma Confer�nc1a Municipal de Educacão a cada dois anos, Ou a qualquer 
tempo. extraordinariamente 

D prazo estabelecido no caput poderá ser prorrogado para até quatro anos, por decis�o de 2/3 

(dois terços) do plenárno de conselheiros do CME §2- A Conferència será convocada pelo Executivo ou pelo CME. caso aquele não o faça dentro do 

prazo determinado no caput deste artigo. 
$ 3- A Conferència será organizada pelo CME e composta por representações dos váios segmentos 
sociais para socializar experiências, avaliar a situacão da educacão no Municipio e propor diretrizes da 

politica municipal. 

omissos. 

CAPÍTULO IX � DAS DISPOSICÕES GERAIS 

Art. 47"- As disposições do presente regimento poderão ser complermentadas por meio de resoluções 
do Plenáio, aprovadas por maioria absoluta de seus membros, que se pronunciarå sobre casos 

Art. 48° -As propostas de alteração total ou parcial desse Regimento Interno deverão ser apreciadas em reunião extraordinária do Plenário, convocada para esse fim, com antecedência minima de 10 (dez) 

dias üteis e aprovadas por 2/3 (dois terços) do Plenário e encaminhadas ao Sr. Prefeito para aprovação 
através de decreto. 

Parágrafo Unico - As propostas de alteração dever�o ser encaminhadas à Secretaria Executiva, por 
escrito, o, com anteced�ncia de 10 (dez) dias da reunião extraordinåria. 

Art, 49-C Latorios periódicos e anuais das atividades do Co Conselho, elaborados pelos seus 
respectivOs órgàos, devem evidenciar, em redação clara e sucinta, os resultados obtidos nas 
programações de trabalho. 

Maria Luca Amaral 

Art. 50°- Este regimento entra em vigor na data de sua publicação. 

VFraneisco �e Ass1 de Lima Filho 
Preskente 

Seretra Executiva 

Palhuno, 02 de atbril de 2003 
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Conselheita 

ot 
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Jcne da Silva 

Conseibcifa 
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Gotiodaiawa 

Consethe 

Francisca Nures Nogueira 
Conseihe1ta 

-lheirs 

Eriaa de Olneira Santuago 

Consciheira 
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Lima Sitiag 
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